
 

PREJULGADO Nº 018 
 
 
 
 

1. Dispensar o encaminhamento a este Tribunal da Tomada de 

Contas Especial cujo valor do débito, atualizado monetariamente, 

seja igual ou inferior a valor determinado em normativo do Tribunal 

de Contas de dispensa para encaminhamento a esse Tribunal de 

Tomada de Contas Especial instaurada em unidade jurisdicionada, 

ou outro valor determinado em norma mais específica, caso em que 

a quitação somente será dada ao responsável mediante o 

pagamento, ao qual continuará obrigado, permanecendo a 

autoridade competente no órgão de origem com a obrigação de 

apurar os fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano e 

obter o ressarcimento; 

2. Em caso de envio pela autoridade administrativa a este Tribunal 

de Tomada de Contas Especial cujo valor do débito, atualizado 

monetariamente, seja igual ou inferior a valor determinado em 

normativo do Tribunal de Contas de dispensa para encaminhamento 

a esse Tribunal de Tomada de Contas Especial instaurada em 

unidade jurisdicionada, deverá o respectivo processo nesta Corte 

ser arquivado e a Tomada de Contas Especial devolvida à origem 

para o devido prosseguimento, caso em que a quitação somente 

será dada ao responsável mediante o pagamento, ao qual 

continuará obrigado, permanecendo a autoridade competente no 

órgão de origem com a obrigação de apurar os fatos, identificar os 

responsáveis, quantificar o dano e obter o ressarcimento; 

3. Em processos de fiscalização deflagrados por este Tribunal em 

que esteja configurado dano ao Erário, cujo valor do débito, 

atualizado monetariamente, seja igual ou inferior a valor 



 

determinado em normativo do Tribunal de Contas de dispensa para 

encaminhamento a esse Tribunal de Tomada de Contas Especial 

instaurada em unidade jurisdicionada, ou outro valor determinado 

em norma mais específica, sem a identificação de outras 

irregularidades, o Tribunal fará a conversão em Tomada de Contas 

Especial, determinando seu prosseguimento no órgão de origem, se 

o estado do processo for inicial sem ter ocorrido o contraditório dos 

responsáveis, com o posterior arquivamento do processo em curso 

nesta Corte. Nesse caso, a quitação somente será dada ao 

responsável mediante o pagamento, ao qual continuará obrigado, 

permanecendo a autoridade competente no órgão de origem com a 

obrigação de apurar os fatos, identificar os responsáveis, quantificar 

o dano e obter o ressarcimento;  

4. Em processos de fiscalização deflagrados por este Tribunal em 

que esteja configurado dano ao Erário, cujo valor do débito, 

atualizado monetariamente, seja igual ou inferior a valor 

determinado em normativo do Tribunal de Contas de dispensa para 

encaminhamento a esse Tribunal de Tomada de Contas Especial 

instaurada em unidade jurisdicionada, ou outro valor determinado 

em norma mais específica, mas forem identificadas outras 

irregularidades capazes de macular as contas do gestor, e que 

justificam o pronunciamento desta Corte pela sua irregularidade, 

regularidade ou regularidade com ressalvas, o Tribunal fará a 

conversão em Tomada de Contas Especial, anexando-a ao 

processo da respectiva tomada ou prestação de contas anual do 

administrador ou ordenador de despesa, para julgamento em 

conjunto; 

5. Não sendo possível o julgamento em conjunto, o processo 

seguirá o seu trâmite normal, segundo as normas e procedimentos 

previstos neste Tribunal, com julgamento ao final pela 



 

irregularidade, regularidade ou regularidade com ressalvas das 

contas do gestor ou qualquer outro agente público que tenha 

causado dano ao Erário. 
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